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JUSTIFICATIVA PARA A NÃO SUBMISSÃO, AO CONSELHO                   SUPERIOR DE POLÍTICA DE PESSOAL, DO INGRESSO                                      NO REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA

O Regime de Dedicação Exclusiva na UPE já estava previsto desde 1992, com a instituição da Carreira de Magistério na universidade (Lei nº 10.748, de 26 de maio de 1992). Bastante restritivo, o regime veio a ser instituído de fato em 2006 (Lei Complementar nº 084/2006), depois de um amplo processo de discussão da ADUPE e Governo do Estado. 
Sobre o regime, veja o que dizia o Art. 36, da Lei Complementar 084:

Art. 36. O Professor integrante da carreira do Grupo Ocupacional Magistério Superior ficará submetido a uma das seguintes cargas horárias, de acordo com o plano departamental:

 I - 20 (vinte) horas semanais de trabalho;

 II - 30 (trinta) horas semanais de trabalho;

 III - 40 (quarenta) horas semanais de trabalho;

 IV - 40 (quarenta) horas semanais de trabalho em regime de dedicação exclusiva.

 § 1º Os ocupantes dos cargos de Professor Universitário e Professor Titular, que cumpram carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, parte das quais comprovadamente dedicadas à atividade de pesquisa, poderão requerer o Regime de Dedicação Exclusiva, cabendo ao Conselho de Ensino e Pesquisa deliberar sobre a concessão do benefício, mediante a análise do mérito do requerimento.

...........

..........

§ 4º O Regime de Dedicação Exclusiva não poderá ser concedido a um contingente superior a 20% (vinte por cento) do quantitativo do quadro de pessoal docente, podendo este percentual aumentar, a partir do segundo ano de vigência deste Plano, a depender da efetiva demanda, na proporção de 5% (cinco por cento) por ano, até alcançar o percentual máximo de 50% (cinqüenta por cento).

...........

 § 6º As alterações de carga horária deverão ser aprovadas pelos respectivos Conselhos Departamentais e homologadas pelo Conselho Universitário.

Como se constata, a decisão de ingresso no Regime de Dedicação Exclusiva era de competência dos órgãos internos da Universidade de Pernambuco, obviamente sob os rigorosos critérios especificados na lei.

Em 2007, depois de um logo processo de discussão com o governo do Estado chegamos a um acordo visando à revisão de vários pontos daquela lei. No tocante à Dedicação Exclusiva, não havia alteração substancial no texto acordado. No entanto, para surpresa nossa, o texto encaminhado pelo Governo do Estado para aprovação da Assembléia Legislativa divergia daquele que foi pactuado, pois incluía a obrigatoriedade da autorização, pelo Conselho de Política de Pessoal – CSPP, do ingresso no Regime de Dedicação Exclusiva. 
Apesar do protesto por parte deste Sindicato, a lei aprovada (Lei Complementar n° 101/2007) contemplou a mudança, submetendo o ingresso no Regime de Dedicação Exclusiva ao Conselho Superior de Política de Pessoal do Estado (CSPP).

No nosso entender, essa obrigação representa uma interferência governamental numa questão específica e interna da Universidade. A obrigação prévia, pelo CSPP, do ingresso no regime de Dedicação Exclusiva fere o princípio da autonomia universitária, além de deixar tal Programa à mercê dos governos. 
O Regime de D.E. foi criado para fortalecer a Universidade, proporcionando o seu crescimento e de suas pesquisas. 
Ressaltamos ainda que o acesso ao Regime de Dedicação já é limitado pelos inúmeros critérios previstos na própria lei, não havendo riscos de impacto financeiro para o Governo. 

Isto posto, rogamos a sua compreensão no sentido de manter o texto original do projeto, preservando assim o que foi acordado entre as partes.
Atenciosamente,
RAILTON BEZERRA DE MELO

Presidente
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